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Procedimento Preparatório n. 0072.22.000277-7

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA N. 05/2023

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, por  seu
órgão de execução que esta subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, com fundamento no art. 27, parágrafo único, inciso IV, terceira figura, da
Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), na forma do art.
58,  inciso  VII,  da  Lei  Complementar  Estadual  n.º  85/1999  (Lei  Orgânica  do
Ministério  Público  do  Estado  do  Paraná)  c/c  o  art.  6º,  inciso  XX,  da  Lei
Complementar 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União) e Ato Conjunto
n. 01/2019-PGJ/CGMP:

CONSIDERANDO o  contido  no  artigo  127  da  Constituição
Federal, que dispõe que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função  jurisdicional  do  Estado,  incumbindo-lhe  a  defesa  da  ordem jurídica,  do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”;

CONSIDERANDO o estabelecido nos artigos 129, caput, e inciso
II, da mesma Carta Constitucional, bem como no artigo 120, caput, e inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná, que atribuem ao Ministério Público a função
institucional de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública  aos direitos assegurados nesta Constituição,  promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o contido no artigo 27, parágrafo único, inciso
IV, da Lei nº. 8.625/1993, o qual confere ao Ministério Público a prerrogativa de
expedir recomendação administrativa aos órgãos da administração pública federal,
estadual e municipal, requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO o artigo 2º, caput, da Lei Complementar nº 85,
de 27 de dezembro de 1999, que antes de elencar funções atribuídas ao Ministério
Público,  reforça aquelas previstas na Constituição Federal  e Estadual  e na Lei
Orgânica Nacional;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Estadual n. 85/99, em
seus artigos 67, §1º, inciso III e 68, inciso XIII, item 10, dispõe que ao Promotor de
Justiça  incumbe,  respectivamente,  “atender  a  qualquer  do  povo,  ouvindo  suas
reclamações,  informando,  orientando  e  tomando  as  medidas  de  cunho
administrativo  ou  judicial,  ou  encaminhando-as  às  autoridades  ou  órgãos
competentes” (destacou-se) e “efetuar a articulação entre os órgãos do Ministério
Público e entidades públicas e privadas com atuação na sua área”;

CONSIDERANDO que no bojo dos presentes autos foi constatada
a  presença  de  indícios  de  atos  dolosos  de  improbidade  administrativa  que
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causaram lesão ao erário, no importe inicial de R$ 3.965.805,56, decorrente da
ausência de pagamento de verbas trabalhistas e recolhimento do FGTS referentes
ao funcionário José Fernando Rodrigues Rueda; 

CONSIDERANDO que o município de Jaguariaíva informou que
após a liquidação do valor do dano ao erário avaliará a pertinência da propositura
de  ação  para  ressarcimento  ao  erário,  em  virtude  das  alterações  na  Lei  n.
8.429/92; 

CONSIDERANDO o entendimento pacífico do Supremo Tribunal
Federal no sentido de que são imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário
decorrentes da prática de ato de improbidade administrativa doloso (TEMA 897)1; 

CONSIDERANDO, portanto, que o caso em tela não se funda na
Lei  de Improbidade Administrativa,  mas,  sim, na imprescritibilidade do dano ao
erário, a teor do art. 37, §5°, da Constituição. 

Expede  a  presente  RECOMENDAÇÃO  ADMINISTRATIVA à
Prefeita de Jaguariaíva e seus sucessores no cargo, nos seguintes termos: 

1. Após  liquidar  o  valor  do  dano  decorrente  dos  autos  n.  0000121-
47.2010.5.09.0666, seja avaliado se alguns dos gestores responsáveis pela
contratação de José Fernando Rodrigues Rueda agiu com dolo, a ponto de
caracterizar ato de improbidade administrativo doloso e que causou o referido
prejuízo.

1 EMENTA:  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  REPERCUSSÃO  GERAL.  EXECUÇÃO  FUNDADA  EM
ACÓRDÃO PROFERIDO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO AO
ERÁRIO. ART. 37, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRESCRITIBILIDADE. 1. A regra de prescritibilidade no
Direito brasileiro é exigência dos princípios da segurança jurídica e do devido processo legal, o qual, em seu sentido
material,  deve  garantir  efetiva  e  real  proteção  contra  o  exercício  do  arbítrio,  com  a  imposição  de  restrições
substanciais  ao  poder  do  Estado  em  relação  à  liberdade  e  à  propriedade  individuais,  entre  as  quais  a
impossibilidade de permanência infinita do poder persecutório do Estado. 2. Analisando detalhadamente o tema da
“prescritibilidade de ações de ressarcimento”, este SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL concluiu que, somente são
imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato de improbidade administrativa doloso
tipificado na Lei de Improbidade Administrativa – Lei 8.429/1992 (TEMA 897). Em relação a todos os demais atos
ilícitos, inclusive àqueles atentatórios à probidade da administração não dolosos e aos anteriores à edição da Lei
8.429/1992, aplica-se o TEMA 666, sendo prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública.  3.  A
excepcionalidade reconhecida pela maioria do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no TEMA 897, portanto, não se
encontra presente no caso em análise, uma vez que, no processo de tomada de contas, o TCU não julga pessoas,
não perquirindo a existência de dolo decorrente de ato de improbidade administrativa, mas, especificamente, realiza
o julgamento técnico das contas à partir da reunião dos elementos objeto da fiscalização e apurada a ocorrência de
irregularidade de que resulte dano ao erário, proferindo o acórdão em que se imputa o débito ao responsável, para
fins de se obter o respectivo ressarcimento. 4. A pretensão de ressarcimento ao erário em face de agentes públicos
reconhecida em acórdão de Tribunal de Contas prescreve na forma da Lei 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal). 5.
Recurso Extraordinário DESPROVIDO, mantendo-se a extinção do processo pelo reconhecimento da prescrição.
Fixação da seguinte tese para o TEMA 899: “É prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em
decisão de Tribunal de Contas”.
(RE  636886,  Relator(a):  ALEXANDRE  DE  MORAES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  20/04/2020,  PROCESSO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-157  DIVULG 23-06-2020  PUBLIC 24-06-2020) – sem
destaques no original.
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2. Constatada a ocorrência de ato de improbidade administrativa doloso que
causou dano ao erário, seja proposta a respectiva ação de ressarcimento ao
erário, em virtude de sua imprescritibilidade, conforme art. 37, §5°, CRFB e
TEMA 897 do Supremo Tribunal Federal.

REQUISITA-SE à  autoridade  destinatária  da  presente
recomendação  que  PROVIDENCIE  a  publicidade  e  divulgação  adequada  e
imediata  dos  seus  termos  em  local  visível  no  âmbito  do  Paço  Municipal,
publicando-se a presente no Boletim Oficial  respectivo,  assim como encaminhe
resposta por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias, informando sobre o acatamento
desta  Recomendação,  comprovando  documentalmente  suas  informações,
providências respaldadas na previsão legal do art. 27, parágrafo único, inciso IV,
da Lei 8.625/93, sob pena de adoção das providências extrajudiciais e judiciais
aplicáveis à espécie.

Fica advertido o  destinatário  da presente acerca dos seguintes
efeitos das Recomendações expedidas pelo Ministério Público: (a) constituir  em
mora  quanto  às  providências  recomendadas,  podendo  seu  descumprimento
implicar a adoção de medidas administrativas e ações judiciais cabíveis contra o
responsável; (b) tornar inequívoca a demonstração da consciência da ilicitude do
recomendado;  (c)  caracterizar  o  dolo,  má-fé  ou  ciência  da  irregularidade  para
viabilizar  futuras  responsabilizações  em sede de  ação por  ato  de  improbidade
administrativa  quando tal  elemento  subjetivo  for  exigido;  e  (d)  constituir-se  em
elemento probatório em sede de ações cíveis ou criminais.

Jaguariaíva, assinado e datado digitalmente.

João Eduardo Antunes Mirais
Promotor de Justiça
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